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LEI Nº 13.545, DE 31 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de Lei nº 562/96, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Institui o Programa Família Guardiã,
para propiciar convivência familiar 
à criança e ao adolescente afastados
temporariamente da família natural por
ordem judicial e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído o Programa Família Guardiã, que tem
por objetivo propiciar convivência familiar à criança e ao ado-
lescente afastados de sua família de origem temporariamente,
por determinação do Poder Judiciário.
Art. 2º - O Programa Família Guardiã consistirá em acolhi-
mento temporário de crianças ou adolescentes em ambiente fa-
miliar, autorizado por Termo de Guarda provisória expedido
pelo Poder Judiciário.
Art. 3º - São beneficiárias do Programa Família Guardiã as
crianças e adolescentes:
I - cuja guarda esteja sub judice nas Varas da Infância e Juven-
tude da Capital de São Paulo;
II - que estejam abrigadas.
Art. 4º - O Programa Família Guardiã tem como pressupostos:
I - o acompanhamento da criança ou do adolescente e da fa-
mília pelo Poder Judiciário, por meio de sua equipe técnica;
II - o acompanhamento da criança ou do adolescente e da fa-
mília pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 5º - Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social:
I - seleção das famílias ou indivíduos;
II - capacitação das famílias ou indivíduos;
III - preparação da criança ou adolescente para o encaminha-
mento à Família Guardiã;
IV - acompanhamento do desenvolvimento da criança e do
adolescente na Família Guardiã;
V - acompanhamento sistemático da Família Guardiã;
VI - atendimento e acompanhamento da família de origem, vi-
sando à reinserção familiar;
VII - diligenciar para que a família de origem mantenha contatos
com a criança ou adolescente colocado na família substituta, nos
casos em que não houver proibição do Poder Judiciário.
Art. 6º - Podem inscrever-se no Programa os maiores de 21
anos, sem restrição de gênero e estado civil, interessados em
ter sob sua responsabilidade crianças e adolescentes e zelar
pelo seu bem-estar, na forma estabelecida na regulamentação
da presente lei.
Art. 7º - Após a inscrição na Secretaria Municipal de Assis-
tência Social por meio da equipe responsável pela avalização e
seleção realizará a avaliação e seleção dos requerentes, enca-
minhando seu parecer à Vara da Infância e Juventude mais
próxima do domicílio dos requerentes.
Parágrafo único - Todos os requerentes selecionados pela
equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social
serão inscritos no Cadastro Único de Guarda da Secretaria
Municipal de Assistência Social, disponível ao Poder Judi-
ciário, garantido o sigilo das informações.
Art. 8º - Ao requerente será entregue uma carta de indicação,
que deverá instruir o pedido de guarda junto à Vara de In-
fância e Juventude que recebeu o laudo elaborado pela Secre-
taria Municipal de Assistência Social.
Art. 9º - A habilitação ao Programa ocorrerá mediante a com-
provação da obtenção da guarda em seu favor e a assinatura de
um Termo de Compromisso pelo guardião.
Art. 10 - Cada família ou indivíduo poderá ter sob sua guarda,
para fins de inserção do Programa Família Guardiã, no má-
ximo, 02 (dois) beneficiários, criança ou adolescente.
Parágrafo único - Somente nos casos de grupos de irmãos po-
derá haver a aceitação de mais de 02 (dois) beneficiários, com
o correspondente repasse financeiro.
Art. 11 - As famílias ou indivíduos participantes estarão su-
jeitos à avaliação sistemática e controle periódico por técnicos
da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Poder Judi-
ciário e dos Conselhos Tutelares.
Art. 12 - A permanência da família ou indivíduo no Programa
estará condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos:
I - o cumprimento rigoroso de seus deveres de guardião, nos

termos da legislação aplicável e da decisão que lhe atribuiu a
guarda;
II - freqüência regular ao Programa de Acompanhamento às
Famílias Guardiãs da SAS, respeitando o limite de faltas esta-
belecido;
III - atendimento a todas as convocações feitas por SAS ou
pelo Poder Judiciário, ressalvadas as hipóteses de ausências
justificadas por caso fortuito ou força maior;
IV - apresentação, quando solicitado, de documentos rele-
vantes para a avaliação do desenvolvimento da criança e/ou do
adolescente, inclusive aqueles atinentes a sua progressão es-
colar;
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
Art. 13 - A desistência do Programa por parte da família
guardiã poderá ocorrer a qualquer tempo, sendo o Poder Judi-
ciário informado pela Secretaria Municipal de Assistência So-
cial imediatamente.
Art. 14 - Para cada criança e adolescente assistidos será conce-
dido auxílio pecuniário mensal, a título de ajuda de custo, a ser
gerido pela família guardiã.
Art. 15 - O auxílio pecuniário terá o valor de 01 (um) salário
mínimo mensal para todas as crianças e adolescentes.
Art. 16 - O repasse do auxílio financeiro pela Prefeitura do
Município de São Paulo será concedido aos candidatos que,
satisfeitos os requisitos da presente lei para inscrição no Pro-
grama, tenham obtido a guarda da criança ou adolescente por
decisão do Poder Judiciário.
Parágrafo único - Em casos excepcionais de crianças e adoles-
centes portadores de necessidades especiais, a serem definidas
na regulamentação à presente lei, o auxílio financeiro poderá
ser fixado em até 03 (três) salários mínimos.
Art. 17 - O auxílio pecuniário mensal será concedido enquanto
a criança ou adolescente permanecer sob a guarda da família
ou indivíduo, podendo ser calculado pró-rata nas hipóteses em
que a permanência tiver períodos inferiores a 01 (um) mês.
Art. 18 - A participação dos requerentes no Programa Família
Guardiã não gerará vínculo empregatício ou profissional com
a Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 19 - O beneficiário fica obrigado a efetuar o ressarcimento
da importância que tiver recebido ilicitamente, devidamente
corrigida, nos termos da legislação em vigor.
Art. 20 - Ao servidor público ou entidade conveniada ou par-
ceira que concorrer para a concessão ilícita do benefício,
aplicar-se-ão as sanções civis, penais e administrativas pre-
vistas na legislação vigente.
Art. 21 - A Prefeitura do Município de São Paulo poderá cele-
brar convênios com entidades de direito público, bem como
estabelecer parcerias com empresas e entidades de direito pri-
vado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das
atividades relativas ao Programa de que trata esta lei.
Art. 22 - A Secretaria Municipal de Assistência Social será
responsável pela coordenação geral do Programa Família
Guardiã, estabelecendo normas e procedimentos para sua im-
plantação, controle, acompanhamento e fiscalização.
Parágrafo único - No primeiro ano o Programa Família
Guardiã será implantado gradativamente em região escolhida
da cidade, decidida em comum acordo com o Poder Judiciário.
Art. 23 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente,
conforme percentual deliberado pelo Conselho Municipal da
Criança e do Adolescente, suplementadas se necessário.
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de
março de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
NELI MÁRCIA FERREIRA, Respondendo pelo Cargo de Se-
cretária Municipal de Assistência Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de
março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.546, DE 31 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de Lei nº 48/01, do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues - PL)

Dispõe sobre a criação do Programa
Municipal de Esporte-Educação Mais
Esporte, no Município de São Paulo, e
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica criado o Programa Municipal de Esporte-Edu-
cação Mais Esporte, no âmbito do Município de São Paulo,
com os seguintes objetivos:
I - oferecer programação esportiva e recreativa para crianças e ado-
lescentes em período complementar ao horário normal de aulas;
II - estender o tempo de acompanhamento pedagógico/social
de crianças e adolescentes regularmente matriculados nas
redes de ensino da Cidade de São Paulo.
Art. 2º - Para participação no Programa ora instituído, será exi-
gida a comprovação de a criança ou adolescente estar matricu-
lada em escola de ensino fundamental ou médio, de sua efetiva
freqüência às aulas e com média de notas ou conceitos de ava-
liação que não permitam sua reprovação.
§ 1º - (VETADO)
§ 2º - (VETADO)
Art. 3º - As atividades a serem desenvolvidas deverão se cons-
tituir de caráter esportivo, recreativo e de lazer, adaptadas às
programações dos diversos órgãos do Poder Público Municipal
relacionados às áreas afetas ao disposto na presente lei.
Art. 4º - As escolas de esportes terão como patronos atletas ou

ex-atletas que mais tenham se destacado dentro de suas moda-
lidades.
Art. 5º - O Programa Esporte-Educação deverá acontecer em
equipamentos esportivos da administração direta e indireta, ou
então, através de parcerias com instituições privadas ou comu-
nitárias.
Art. 6º - Visando a implantação dos objetivos previstos nesta
lei, faculta-se à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Re-
creação a celebração de convênios e demais ajustes permitidos
pela legislação, inclusive transferência de numerário e mate-
riais, com entidades privadas e outras.
Parágrafo único - Os convênios deverão ser definidos a partir
de chamamento público, com objeto, prazos, metas e valores
definidos previamente, cabendo à Secretaria de Esporte a defi-
nição da Comissão Julgadora.
Art. 7º - Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Es-
portes, Lazer e Recreação competirá:
I - nomear equipe de coordenação do Programa de Esporte-
Educação;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São
Paulo, os convênios, acordos, ajustes, contratos e outros ins-
trumentos pertinentes.
Art. 8º - As Secretarias Municipais, notadamente a de Abaste-
cimento, bem como os demais órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta do Município deverão, sempre que soli-
citadas, prestar colaboração necessária, quando o exija a im-
plantação e manutenção do Programa de Esporte-Educação.
Art. 9º - A Prefeitura Municipal de São Paulo expedirá edital
de chamamento, normatizando as diretrizes necessárias à es-
colha e inclusão de entidades conveniadas com objetivo de im-
plementar e operacionalizar o Programa Esporte-Educação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Parágrafo único - Fica autorizada a Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Educação a obter recursos via patrocínios,
convênios e doações de empresas privadas e instituições pú-
blicas, bem como oferecer contrapartidas, desde que obser-
vadas as determinações legais, conforme definido no Decreto
nº 40.384, de 03 de abril de 2001.
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de
março de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer
e Recreação
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Mu-
nicipal de Abastecimento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de
março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.547, DE 31 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de Lei nº 665/95, do Vereador Mário Noda - PTB)

Altera a denominação de trecho da Rua
Coronel Bento Bicudo, no Distrito da
Lapa.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica alterada para Rua Werner Siemens a denominação
da Rua Coronel Bento Bicudo (CADLOG 03215-8), no trecho
com início 30 (trinta) metros antes da Rua Félix Guilhem e tér-
mino na Praça Manuel da Costa Lima, no Distrito da Lapa.
Art. 2º - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de
março de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de
março 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 43.042, DE 31 DE MARÇO DE 2003

Acrescenta § 6º ao artigo 30 do Decreto
nº 29.431,  de 14 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre classificação,
f iscalização,  dest inação e uso de 
veículos do serviço público municipal.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. O artigo 30 do Decreto nº 29.431, de 14 de dezembro de
1990, passa a vigorar acrescido do § 6º, com a seguinte redação:
“Art. 30...................................................................
§ 6º. Também em caráter excepcional e mediante autorização
do Secretário Municipal da Saúde, os veículos do Grupo “D2”,
utilizados nos serviços de atendimento pré-hospitalar e de re-
moção de pacientes em ambulâncias, poderão ser dirigidos por
médicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem da Secre-
taria Municipal da Saúde, bem como por motoristas da Com-
panhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que, em qual-

quer caso, devidamente habilitados e treinados.” (NR)
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de
março de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de
março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

PORTARIA 130, DE 31 DE MARÇO DE 2003
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Formalizar a designação do senhor ANDRÉ ISNARD LEO-
NARDI por ter, no dia 27 de março de 2003, respondido pelo
expediente da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano, durante o impedimento legal do Titular, o senhor
PAULO TEIXEIRA.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de
março de 2003, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita

DESPACHOS DA PREFEITA
Req. s/nº (Doc. SCE 63432) - Mix Pesquisa e Consultoria
Ltda. - Requerimento postulando o cancelamento da Licitação,
modalidade de Pregão - objeto: aquisição de Agasalho Espor-
tivo, em tramitação na SME - À vista das informações con-
tidas no presente expediente, em especial a manifestação da
Assessoria Jurídica deste Gabinete, DETERMINO, por cau-
tela: a) SUSPENDER a apreciação do mérito da questão for-
mulada pela empresa MIX PESQUISA E CONSULTORIA
LTDA., até a conclusão dos trabalhos de investigação desen-
volvidos pela Ouvidoria Geral do Município; b) A remessa do
presente à Ouvidoria Geral, para que passe a acompanhar os
demais expedientes, que tratam da matéria, em tramitação
nesse órgão.

2003-0.051.294-1 - Construtora Passarelli Ltda. - Operação in-
terligada. Recurso administrativo - Em face dos elementos
contidos no presente, CONHEÇO, por tempestivo, do recurso
interposto por CONSTRUTORA PASSARELLI LTDA., e no
mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, considerando a decisão
proferida pelo E. Tribunal de Justiça fixando, em Embargos de
Declaração, o alcance da declaração de inconstitucionalidade
da Lei 11.773/93 (ADIN 45.352-0/8-07).

2002-0.170.636-5 - Secretaria do Governo Municipal - Por-
taria SGM 231/24.6.2002 - Grupo de Trabalho Intersecretarial
incumbido de estudar e encaminhar propostas de equaciona-
mento dos problemas relativos à tributação, desapropriação e
delimitação de áreas na divisa de São Paulo e Diadema - I. À
vista dos elementos contidos no presente, em especial a mani-
festação da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 419/427),
ACOLHO as conclusões alcançadas no Relatório de fls.
348/360, pelo Grupo de Trabalho Intersecretarial constituído
pela Portaria 231/02/SGM, com a finalidade de estudar e enca-
minhar propostas relativas à tributação, desapropriação e deli-
mitação de áreas na divisa entre os Municípios de São Paulo e
Diadema. - II. Aprovo a minuta de Protocolo de Intenções ane-
xada às fls. 416/418.

2002-0.189.359-9 - SGM - Averiguação Preliminar - Portaria
271/2002/PREF.G. - À vista dos elementos contidos no pre-
sente, especialmente manifestações de fl. 65/68, dando conta
que os servidores averiguados não mais pertencem ao quadro
de pessoal desta Municipalidade, DETERMINO, observadas
as formalidades legais e cautelas de estilo, o arquivamento do
processo, uma vez caracterizada a impossibilidade de prosse-
guimento do feito.

Of.17/2003/SEHAB G/ARH - Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - Pedido de afastamento do Titular da
Pasta - À vista dos elementos contidos no presente, CONSI-
DERO AUTORIZADO o afastamento do Senhor PAULO
TEIXEIRA, d. Secretário da Habitação e Desenvolvimento
Urbano, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens
e direitos do cargo que titulariza, por ter, no dia 27 de março
de 2003, participado de reuniões de trabalho, em Brasília- DF.

2001-0.138.338-6 - Valentim Vieira de Oliveira - Inquérito
Administrativo - À vista dos elementos contidos no presente,
em especial as manifestações proferidas no âmbito da Secre-
taria dos Negócios Jurídicos endossadas pela Assessoria Jurí-
dica deste Gabinete, APLICO ao servidor VALENTIM
VIEIRA DE OLIVEIRA, RF 461.613.8.00 a pena de CAS-
SAÇÃO DE APOSENTADORIA, prevista no artigo 184, V e
191, I, por infração aos artigos 178, III, XI e XII, 179 “caput”
e III, c/c os artigos 188, III e 189, VI, todos da Lei 8.989/79.

GOVERNO MUNICIPAL
Secretário: RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO
Palácio das Indústrias - PABX:3315-9077 - Pq.D.Pedro II

E-MAIL:

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
2003-0.042.306-0 - SECRETARIA DO GOVERNO MUNI-
CIPAL - Adiantamento Direto - Organização e Realização de
Eventos Científicos, Culturais e Esportivos, quando a Munici-
palidade os patrocinar ou deles participar - Em face dos ele-
mentos constantes do presente, AUTORIZO, observadas as
formalidades legais e cautelas de estilo, a emissão de Nota de
Empenho e Liquidação, no valor de R$ 3.500,00, onerando a
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